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Abstract

The aim of this article was to identify daily situa-
tions experienced by dengue control agents in
their relationship to local residents. A cross-sec-
tional study applied questionnaires among vec-
tor control agents, community health workers,
and a sample of local women. The answers by the
dengue control agents and community health
workers were grouped in the categories of work,
private life, and community. The women were
asked about the relationship with the vector con-
trol and community health workers. The difficul-
ties cited in the private and work areas by the
vector control agents were different from those
reported by community health workers. At the
community level they coincided and showed that
neither group is adequately prepared to deal with
these issues. Of the local women interviewed,
87.0% reported that they were well-informed or
very well-informed about dengue, 84.0% stated
that the work by the vector control agents and
community health workers was always helpful,
and 54.0% identified inappropriate visiting hours
by vector control agents and community health
workers as a difficulty. The study identified the
need for a new job profile that would recognize
and respect the specificities of the areas where
their activities are conducted, integrating the
community’s socio-environmental issues.

Dengue; Vector Control; Community Health
Agent; Health Education

Introdução

O número de casos de dengue e dengue hemor-
rágico tem apresentado tendência ascendente
nos últimos anos 1, sendo vários os desafios co-
locados ao controle desta endemia. Uma pri-
meira questão é que ainda predominam no Bra-
sil os modelos médico-assistencialista e assis-
tencial-sanitarista em Saúde Púbica 2 e a pro-
moção da saúde que, segundo a Carta de Otta-
wa, é “o processo de capacitação da comunida-
de para atuar na melhoria da qualidade de vi-
da e saúde, incluindo uma maior participação
no controle deste processo” 3 (p. 678), só ocorre-
rá efetivamente a partir de alterações no siste-
ma de saúde vigente. 

Neste modelo, as atividades de vigilância e
controle das doenças estão restritas às ações
intra-setoriais do setor saúde 2 e não se tem pri-
vilegiado a prevenção, entendida como a atua-
ção sobre os riscos de acontecer um evento não
desejado e a antecipação das ações deslocan-
do-se o foco da doença para a saúde 4. 

Um exemplo a ser citado é a relação manti-
da entre os agentes responsáveis pelo controle
de vetores e a população, que reconhece no
agente uma porta de entrada para efetuar recla-
mações sobre a atuação do poder público, e re-
querer a resolução de problemas que vão além
da presença do mosquito Aedes aegypti e da vul-
nerabilidade frente à doença 5. Observa-se que
o hiato entre o atendimento às demandas e a
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atuação do poder público promove um crescen-
te descrédito da população em relação às com-
petências do agente, o que interfere diretamen-
te na sua atuação 5,6,7. 

Num contexto em que as campanhas de
controle e prevenção apresentam caráter emer-
gencial, e por vezes paliativo, aliado a ações an-
tes fiscalizadoras que educativas, o agente en-
frenta problemas no repasse do conhecimento
técnico à população, deixando-o predisposto a
represálias, especialmente por parte dos estra-
tos sociais privados dos serviços de saúde, sa-
neamento básico, educação e lazer 8,9. 

A participação dos municípios no controle
do dengue no Estado de São Paulo iniciou-se a
partir da implantação do Plano de Emergência
para Controle dos Vetores da Dengue e Febre
Amarela, no verão de 1991/1992, com a consti-
tuição de equipes de agentes de controle de ve-
tores que têm a função de executar visitas diá-
rias aos domicílios e retirar e/ou eliminar cria-
douros do A. aegypti e realizar orientação à po-
pulação 10. A partir de 2002, estes agentes pas-
saram a contar com a colaboração dos agentes
comunitários de saúde do Programa Saúde da
Família (PSF), estabelecida por meio da Porta-
ria n. 44/GM de 2002 do Ministério da Saúde
(http://dtr2001.saude.gov.br/bvs/popup/leg/
portarias_psf/portaria_n44_2002.pdf, acessa-
do em 05/Abr/2004), que passaram a orientar
sobre a prevenção e controle do dengue aos mo-
radores visitados.

Estudos realizados mostraram níveis bas-
tante elevados quanto ao grau de conhecimen-
to da população do município e da região so-
bre dengue e seu vetor 11,12. Outro fator positi-
vo ocorrido nos dois últimos anos foi o aumen-
to da efetividade das atividades de controle,
com o conseqüente declínio nas incidências de
dengue. Em São José do Rio Preto, São Paulo, o
coeficiente de incidência foi de 1.735,97 casos
por 100 mil habitantes em 2001, de 259,63, em
2002, e de 128,44, em 2003. Mas apesar dos es-
forços, a infestação por A. aegypti permanece
em níveis elevados e a transmissão de dengue
continua a ocorrer de maneira importante na
região (Centro de Vigilância Epidemiológica,
Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo;
dados não publicados).

Na expectativa de reverter essa situação,
pensa-se em tratar o problema de forma mais
integrada entre os órgãos responsáveis, direta
e indiretamente. Também, tem-se dispensado
maior atenção às particularidades das comuni-
dades, contextualizando-as à luz das questões

ambientais consoantes ao processo de urbani-
zação 13,14, que muitas vezes contribui para o
desequilíbrio das cidades, especialmente aque-
las de médio e grande porte 15,16.

Assim, alia-se o problema da dengue às ca-
tegorias ambiente – cidade – qualidade de vida
17, estando esta última inscrita no processo de
construção da cidadania e da garantia dos di-
reitos, especialmente os relativos à saúde, sa-
neamento básico, habitação e educação 18. Da
mesma forma, as categorias ambiente e cidade
impõem a discussão sobre o cenário que en-
volve a vida das populações no ecossistema ur-
bano, onde o processo de urbanização contri-
bui muitas vezes para o seu desequilíbrio. O
problema do dengue é um dos componentes
deste quadro 15,16, especialmente a persistên-
cia do vetor no meio urbano, que pode contri-
buir para a ocorrência de epidemias.

Desta maneira, o objetivo deste trabalho foi
o de identificar, no contexto da atuação dos
agentes responsáveis pelo controle do dengue
em São José do Rio Preto, e na sua relação com
os moradores, dificuldades, facilidades e situa-
ções comumente vivenciadas no dia-a-dia do
desempenho de suas funções e discutir, a par-
tir daí, formas de atuação integradas às ques-
tões sócio-ambientais das comunidades.

Material e métodos

A cidade de São José do Rio Preto está localiza-
da a noroeste do Estado de São Paulo, com-
preende uma área de 575km2 e tinha uma po-
pulação estimada de 382.500 habitantes para
2003 (Departamento de Informação e Informá-
tica do SUS. Informações Demográficas. http://
tabnet.datasus.gov.br, acessado em 01/Out/
2003). A Secretaria Municipal de Saúde e Higie-
ne mantém a Equipe Municipal de Controle do
Dengue, composta por 250 agentes de controle
de vetores e 14 supervisores. A equipe atende
cerca de 140 mil domicílios e realiza atividades
de controle de criadouros de A. aegypti (casa-
a-casa), aplicação de inseticidas (pulverização)
e visita e controle a locais com grande concen-
tração de criadouros como borracharias, ferros-
velhos etc. (ponto estratégico). Também parti-
cipam das atividades de controle do dengue os
33 agentes comunitários de saúde do PSF, im-
plantado em 1997, e que atende atualmente a
6,0% das famílias do município.

Os objetivos propostos foram atingidos com
a utilização de uma metodologia de natureza
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quantitativa. Dentro desta perspectiva foi rea-
lizado um estudo descritivo de corte transver-
sal com aplicação de questionários à popula-
ção dos agentes de controle de vetores e seus
supervisores (grupo dos agentes de controle de
vetores – ACV), à população dos agentes comu-
nitários de saúde (grupo dos agentes comuni-
tários de saúde – ACS) e a uma amostra da po-
pulação de mulheres residentes no município.
Os dados obtidos para os agentes de controle
de vetores e seus supervisores foram analisa-
dos em conjunto, e estes são referidos no texto
como grupos dos ACV ou simplesmente ACV.

Os grupos dos ACV e ACS foram abordados
por meio de um mesmo questionário anônimo
e auto-responsivo composto por perguntas fe-
chadas e abertas. Este foi elaborado com base
na observação e acompanhamento do trabalho
dos agentes pela equipe de pesquisadores e tes-
tado previamente à aplicação.

Os dois grupos (ACV e ACS) foram aborda-
dos sobre o trabalho de controle e prevenção
do dengue quanto às dificuldades, facilidades,
aspectos que o caracterizam, as condições fa-
voráveis ou ideais, além de dados sócio-demo-
gráficos, satisfação e receptividade em relação
ao morador.

A fim de obter uma compreensão do con-
texto de atuação dos dois grupos de agentes, os
dados foram sistematizados em três categorias:
conforme o âmbito particular, trabalho e coleti-
vo. O primeiro, refere-se à participação do mo-
rador nas atividades de controle e prevenção do
dengue no espaço de sua casa, e a relação ime-
diata que este mantém com o agente. O segun-
do trata das situações relativas à estrutura, con-
dições, relações e circunstâncias que permeiam
a esfera do trabalho, além da capacitação pro-
fissional. O terceiro trata dos aspectos físico-so-
ciais do bairro onde os agentes atuam, além da
postura do morador diante dos problemas da
coletividade. Exemplos de situações que caracte-
rizam os âmbitos particular, trabalho e coletivo
são listados respectivamente nas Tabelas 1, 2 e 3.

As informações sobre as dificuldades e as
facilidades presentes no desempenho das fun-
ções de ambos os agentes nos âmbitos particu-
lar, trabalho e coletivo foram coletadas a partir
de questões abertas com obtenção de respos-
tas não estimuladas. Cada agente apresentou
até três respostas para as questões sobre difi-
culdades e facilidades, e uma resposta para as
questões sobre as dificuldades encontradas em
janeiro e fevereiro. Estas respostas foram codi-
ficadas e agrupadas posteriormente sob a ru-
brica dos três âmbitos indicados.

Num outro rol de questões foram relacio-
nadas situações comumente vividas na maio-

ria das vezes pelos agentes. Baseando-se nessa
relação de situações apreciadas pelos agentes,
obtiveram-se respostas estimuladas que per-
mitiram caracterizar o dia-a-dia do trabalho,
identificar situações consideradas como ideais
e avaliar como eles são recebidos pelos mora-
dores. 

Após a aplicação dos questionários e a codi-
ficação das respostas abertas, os dados obtidos
foram digitados em um banco de dados do pro-
grama Microsoft Excel. A tabulação também foi
realizada neste programa com a obtenção de
freqüências absolutas e relativas. Estas foram
consideradas exatas uma vez que se trabalhou
com o universo dos agentes, não sendo neces-
sário o cálculo dos intervalos de confiança.

O tamanho da amostra de mulheres foi cal-
culado em 383, considerando-se uma freqüên-
cia esperada de 50,0%, um erro amostral de 5% e
um intervalo de confiança de 95%. A partir de
uma taxa esperada de não resposta de 20,0%, o
tamanho da amostra foi fixado em 479 mulhe-
res. A amostragem foi por conglomerado em
dois estágios, respeitando-se o critério de par-
tição proporcional ao tamanho. Sortearam-se
quarteirões com probabilidade proporcional
ao tamanho e em cada quarteirão um número
fixo de casas 19. Em cada casa sorteada entre-
vistou-se a mulher responsável pelo domicílio.

Essas entrevistas foram realizadas por meio
de questionário com perguntas abertas e fe-
chadas, testado e aplicado por equipe treinada,
sendo identificados os obstáculos que interfe-
rem na relação entre as mulheres e os agentes,
os avanços ocorridos até então, além de opi-
niões e sugestões. Após a codificação das res-
postas às perguntas abertas, os dados obtidos
foram digitados e tabulados no programa Mi-
crosoft Excel. Foram obtidas as freqüências ab-
solutas e relativas com o cálculo dos respecti-
vos intervalos de 95% de confiança, realizados
usando-se o programa Epi Info 2002.

O projeto de pesquisa cumpriu todas as exi-
gências do Comitê de Ética e Pesquisa da Fa-
culdade de Medicina de São José do Rio Preto,
com o fornecimento de termos de consenti-
mento livre e esclarecido, assegurando aos en-
trevistados o sigilo de suas informações e para
que os mesmos tivessem ciência do trabalho e
de seus objetivos.

Resultados

Os questionários foram aplicados aos grupos
dos ACV e ACS em março de 2004. Participaram
da pesquisa 243 agentes de controle de vetores,
seus 14 supervisores e 29 agentes comunitários
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Tabela 1

Situações vividas na maioria das vezes pelos agentes de controle de vetores (ACV) e seus supervisores, 

e agentes comunitários de saúde (ACS) no desenvolvimento de suas atividades no âmbito particular. 

São José do Rio Preto, São Paulo, Brasil, 2003.

Situação ACV (%) ACS (%)

Recolher criadouros do quintal do morador e das calçadas 85 3

Problemas com cão solto 78 34

Realizar pelo morador aquilo que deveria ser feito por ele 75 14

Má vontade do morador em receber o agente 54 24

Presença de lixo nos quintais e calçadas 51 59

Ter de eliminar criadouros que são considerados material útil para o morador (reciclador) 38 31

Ter de falar com pessoas com distúrbios psicológicos 7 21

Tabela 2

Situações vividas na maioria das vezes pelos agentes de controle de vetores (ACV) e seus supervisores, 

e agentes comunitários de saúde (ACS) no âmbito do trabalho. São José do Rio Preto, São Paulo, Brasil, 2003.

Situação ACV (%) ACS (%)

Presença constante do serviço nas casas das pessoas 79 59

Repetição de informações 71 86

Problemas de percurso de sua casa até a área onde trabalha 47 31

Muita informação para repassar para o morador de uma só vez 46 69

Muito cansativo fisicamente 42 59

Ter de resolver outros problemas além daqueles relacionados a vetores ou ao dengue 26 86

Realizar atividades perigosas (subir na laje, limpar calha ou caixa d’água) 25 0

Condições precárias de trabalho (equipamento, mostruário, acessórios etc.) 21 13

Dificuldade de ter o mostruário sempre à mão 16 14

Falta de apoio das chefias para discutir os problemas do campo 14 14

Dificuldade de transporte ou locomoção, dentro da área de trabalho 4 24

Problemas com o preenchimento de boletins 2 10

Tabela 3

Situações vividas na maioria das vezes pelos agentes de controle de vetores (ACV) e seus supervisores, 

e agentes comunitários de saúde (ACS) no âmbito do coletivo. São José do Rio Preto, São Paulo, Brasil, 2003.

Situação ACV (%) ACS (%)

Problemas com casas fechadas 76 52

Problemas com casas vazias 60 52

Problemas com terrenos baldios 61 69

Problemas com outros insetos, ratos, animais peçonhentos 28 38

Ter de resolver desentendimentos entre vizinhos (discórdia, denúncia, rixa) 18 7

Problema com a coleta municipal de lixo 17 14

Problemas com drogas, violência etc., na área onde atua 11 38
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de saúde. Os agentes que não participaram da
pesquisa estavam de férias ou licença saúde no
momento de sua realização. Assim, o grupo dos
ACV constituiu-se de 257 entrevistados e o dos
ACS de 29. Os dados coletados indicaram que a
maioria dos agentes era do sexo feminino (73,0%
dos ACV e 90,0% dos ACS). Dos ACV, 63,0% ti-
nham o ensino médio completo ou mais, 30,0%
tinham o ensino médio incompleto ou o fun-
damental completo e 7,0% tinham o fundamen-
tal incompleto. Entre os ACS, 34,0% tinham o
ensino médio ou mais, 52,0% o ensino médio
incompleto ou fundamental completo e 14,0%
o fundamental incompleto. 

As respostas não estimuladas dadas pelos
agentes sobre as dificuldades e facilidades en-
contradas no desempenho de suas atividades
foram categorizadas nos âmbitos particular,
trabalho e coletivo, conforme definido em Ma-
terial e Métodos, e são apresentadas na Tabela
4. Os ACV citaram uma maior quantidade de
dificuldades no âmbito particular, seguidas pe-
las dificuldades no coletivo e no trabalho. Para
os ACS, as dificuldades cresceram no sentido
do âmbito do trabalho para o particular e cul-
minaram no coletivo. Observaram-se algumas
diferenças no teor das dificuldades apontadas
por ambos os agentes. No âmbito do trabalho,
enquanto os ACV citaram espontaneamente
como principais dificuldades a precariedade
nas condições e nos materiais de trabalho e a
presença constante do serviço nas casas, os
ACS citaram o período das chuvas nos meses
de janeiro e fevereiro e o horário de desenvol-
vimento das atividades.

No âmbito particular, os ACV citaram es-
pontaneamente como principais dificuldades
as recusas, os cães soltos e o descaso da popu-
lação, enquanto os ACS, além destes, citaram o
desconhecimento por parte da população so-
bre a gravidade da doença. As dificuldades no
âmbito coletivo tiveram total coincidência no
teor das respostas dos dois grupos de agentes:

casas fechadas, abandonadas e em construção;
terrenos baldios; e problemas com o lixo. 

Após a categorização das respostas espon-
tâneas sobre as facilidades, notou-se que os re-
sultados foram semelhantes para ambos os
agentes, e as freqüências apresentaram-se num
sentido crescente do coletivo para o particular
e trabalho (Tabela 4). No âmbito coletivo, en-
quanto os ACV citaram o acesso aos locais de
trabalho, os ACS indicaram a participação de
crianças, adolescentes e associações de bairro.
No particular, ACV e ACS citaram como princi-
pal facilidade a aderência às praticas pelos mo-
radores. No trabalho, os ACV indicaram o tra-
balho setorizado, o repasse de informações, o
trabalho em equipe e as condições favoráveis
de trabalho; os ACS também indicaram o tra-
balho setorizado e o seu perfil para atuar de for-
ma específica no campo da saúde da família.
Para ambos os grupos de agentes, as porcenta-
gens para as dificuldades e facilidades do tra-
balho e do particular apresentam valores im-
portantes. No âmbito coletivo se destacaram
apenas as dificuldades.

Ao tratar especificamente dos meses de ja-
neiro e fevereiro, os grupos atribuíram espon-
taneamente grande parte das dificuldades ao
âmbito do trabalho (61,0% para os ACV e 82,0%
para os ACS), seguido pelo particular (16,0% pa-
ra os ACV e 7,0% para os ACS) e coletivo (9,0%
para os ACV e 7,0% para os ACS). As principais
dificuldades citadas foram a ocorrência de chu-
vas, a pouca aderência às práticas pelos mora-
dores, o aumento do número de criadouros e de
larvas, o período de férias e festas e o aumento
do número de casas fechadas, e a presença cons-
tante de serviço nas casas. 

A caracterização do dia-a-dia do trabalho
do agente, realizada a partir da apresentação
de uma lista de situações aos agentes, seguiu a
mesma categorização utilizada para as respos-
tas espontâneas, isto é, os âmbitos particular,
trabalho e coletivo. Os resultados são apresen-

Tabela 4

Dificuldades e facilidades apontadas pelos agentes de controle de vetores (ACV) e seus supervisores, 

e pelos agentes comunitários de saúde (ACS) no desenvolvimento de suas atividades segundo os âmbitos 

do trabalho, particular e coletivo. São José do Rio Preto, São Paulo, Brasil, 2003.

Âmbito ACV ACS
Dificuldades (%) Facilidades (%) Dificuldades (%) Facilidades (%)

Coletivo 61 17 72 10

Particular 69 52 62 48

Trabalho 50 76 45 76
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tados respectivamente nas Tabelas 1, 2 e 3.
Comparando-se as respostas dadas pelo grupo
dos ACV com as dos ACS não foi observado um
comportamento único. Ocorreram desde total
concordância até total discordância nos valo-
res observados. Há maior discordância no tra-
balho e, em menor intensidade, no particular.
No âmbito coletivo há coincidência nas res-
postas dadas pelos dois grupos de agentes em
relação aos problemas enfrentados.

Para a realização do trabalho, os dois gru-
pos de agentes identificaram como ideais algu-
mas situações: a participação do morador na
realização dos procedimentos e das práticas
preventivas e a sua receptividade; o desejo de
morar próximo à área de atuação e retornar
sempre nas mesmas casas, especialmente os
ACV; conhecer os hábitos das famílias, ter mais
conhecimento sobre outros problemas vividos
pelo morador, além daqueles relativos ao den-
gue; buscar mais informações sobre o assunto
dengue; e conhecer os problemas da área onde
atuam.

Responderam ao questionário 348 mulhe-
res residentes no município, com idades entre
16 e 66 anos. Apesar das casas sorteadas terem
sido visitadas por até três vezes, a taxa de não
resposta foi de 27,0% gerando um tamanho de
amostra menor do que o esperado. Cerca de
38,0% (IC95%: 33-43) das mulheres julgaram
ter aprendido tudo com o agente, 49,0% (IC95%:

43-54) bastante, e apenas 4,0% (IC95%: 2-6)
julgaram ter aprendido pouco ou nada. O mes-
mo se verifica em relação ao grau de informa-
ção, quando 29,0% (IC95%: 25-34) delas ale-
garam estar muito bem informadas e 58,0%
(IC95%: 53-63), bem informadas. Na perspecti-
va das mulheres sobre o desempenho dos agen-
tes no seu trabalho, 90,0% (IC95%: 86-93) con-
sideraram os agentes dispostos ou muito bem
dispostos.

Entre as entrevistadas, 39,0% (IC95%: 34-
44) não indicaram situações difíceis para aten-
der o agente, 54,0% (IC95%: 49-59) apontaram
dificuldades no seu dia-a-dia e citaram o horá-
rio como impróprio à visita; o fato de estar fora
ou de saída, coincidindo com a chegada do
agente; estar ocupada no momento da visita;
ter de prender os cães; visitas no final de sema-
na; e as visitas durante a semana. A falta de se-
gurança, presente em 3,0% (IC95%: 1-5) das re-
postas, foi relacionada ao atendimento a agen-
tes masculinos.

As entrevistadas indicaram as atividades
que consideram mais importantes e mais efi-
cientes no combate ao dengue, e também aque-
las que poderiam ser realizadas pelos agentes
futuramente (Tabela 5), tais como: repasse de
informação e orientação; fiscalização, vistoria
e notificação – atividades rotineiras e que ca-
racterizam o trabalho de controle, configura-
do-se assim incoerência e/ou falta de informa-

Tabela 5

Opinião das mulheres entrevistas (em porcentagens e respectivos intervalos de confiança de 95%) em relação 

às atividades mais importantes entre as realizadas pelos agentes, as que poderiam ser desenvolvidas futuramente 

e as mais eficientes no combate ao dengue. São José do Rio Preto, São Paulo, Brasil, 2003.

Atividades Mais importantes (%) Que poderiam Mais eficientes (%)
ser realizadas 

futuramente (%)

Não tem 0* 50 (45-55) 2 (1-4)

Informação e orientação 34 (29-39) 3 (1-5) 8 (5-11)

Fiscalização, vistoria, notificação 27 (22-35) 4 (2-7) 12 (9-16)

Atividades de rotina 8 (5-11) 1 (0-3) 0*

Cuidado com os criadouros 8 (5-11) 0* 7 (4-10)

Uso de produtos e de medidas convencionais 7 (4-10) 6 (4-9) 15 (11-19)

Atividades de cuidado com a água 3 (1-5) 0* 19 (15-23)

Atividades relativas ao cuidado com a casa 0* 2 (1-4) 12 (9-16)
(interior e quintal)

Conscientização e trabalho em conjunto 0* 3 (1-5) 10 (7-14)

Cuidado com os criadouros do bairro 0* 9 (6-12) 7 (4-10)

Outros 13 (10-17) 22 (18-27) 8 (5-11)

Total 100 100 100

* Intervalo de 95% de confiança indeterminado.
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ção por parte das entrevistadas, aspecto a ser
considerado pelo serviço e indicação de que o
seu público-alvo não está sendo atingido. 

Numa avaliação sobre as visitas, 84,0%
(IC95%: 80-88) das mulheres julgaram se tratar
de um trabalho que ajuda sempre, contra 1,0%
(IC95%: 0-3) que julgou que nunca ajuda ou
ajuda em quase nada. A importância das visi-
tas reside, segundo as mulheres, na informação
que os agentes passam, no combate à doença e
no ato de fiscalização. Das mulheres, 84,0%
(IC95%: 80-88) afirmaram não ter dúvidas so-
bre o trabalho e o dengue, em detrimento de
outras 10,0% (IC95%: 7-14) que não se senti-
ram bem informadas, especialmente, quanto à
doença, sintomas e exames, e sobre o dengue
hemorrágico. Persistiram dúvidas sobre as me-
didas preventivas e de controle, sobre o uso de
inseticidas e de medidas alternativas, e sobre o
vetor e sua identificação. 

Discussão

Para Tauil 20, as limitações das atividades de
controle são ocasionadas pela própria estrutu-
ra de contratação, supervisão, abrangência e
educação. As dificuldades relacionadas pelos
ACV e ACS apresentaram maiores freqüências
nos campos particular e coletivo, que consti-
tuem facetas de uma mesma situação que re-
quer a presença dos atores envolvidos para ser
equacionada. Para o primeiro grupo persistiu a
crônica falta de aderência da população, e para
o segundo despontaram os problemas de bair-
ro que escapam à sua atribuição. A participa-
ção dos moradores pode ocorrer tanto no âm-
bito de sua residência como diante dos proble-
mas da comunidade, e o serviço deve estar pre-
sente e fornecer suporte técnico aos agentes,
para que eles estejam aptos a encaminhar as
demandas recebidas pelos moradores.

Penna 21 constatou que o problema do den-
gue envolve população e autoridades e que é
necessário pensar na contribuição de morado-
res como efetiva e permanente. No entanto,
para que isto aconteça, é necessária a reavalia-
ção das formas de repasse de informações, bem
como do trabalho dos agentes responsáveis pe-
lo controle de vetores, uma vez que a popula-
ção, apesar de bem informada, não dá conti-
nuidade às práticas pela repetição exaustiva
das mesmas sem novos elementos, e também
por caracterizarem as medidas preventivas co-
mo infrutíferas ou mesmo impossíveis de se-
rem adotadas, considerando as medidas cura-
tivas mais importantes 22. Para Chiaravalloti
Neto et al. 12, é importante romper a tentativa

de alterar as práticas por meio da divulgação
de mensagens, mas com a estruturação de tra-
balhos que respeitem o conhecimento da popu-
lação e as prioridades. Esta precisa receber in-
formações recentes, ter um elo de comunicação
com os agentes responsáveis pelo controle de
vetores, e conseqüentemente com o governo,
que precisa fornecer os meios adequados para
a ocorrência de práticas, como coleta de lixo,
suprimento contínuo de água, cuidados com o
espaço público e informação adequada sobre
os riscos, produtos e serviços disponíveis 21.

Os ACS conseguem desempenhar de forma
mais satisfatória suas atribuições que os ACV,
pois estes enfrentam com maior freqüência pro-
blemas que extrapolam as suas atribuições. As
recusas são contornadas por algumas equipes
de ACV com a implantação do trabalho setori-
zado, que visa a estreitar o vínculo entre agente
e morador, diminuindo a sua resistência e au-
mentando o grau de entendimento sobre a di-
nâmica do trabalho (Baglini V; dados não pu-
blicados). Em avaliação feita na cidade de Ca-
tanduva, São Paulo, apesar das mulheres mos-
trarem-se receptivas à visita domiciliar, foi cons-
tatada queixa importante sobre a ausência do
vínculo entre serviço e morador, ilustrado pelo
rodízio de agentes, o que segundo elas prejudi-
ca o andamento do trabalho 5. 

Chama a atenção a referência feita pelos
ACS sobre a importância da coletividade por
meio da participação de associações de bairro,
da igreja e de crianças e adolescentes, que se
configuram num canal de comunicação que
poderia favorecer a relação entre o serviço e o
morador e aumentar a adesão ao trabalho. Se-
gundo Chiaravalloti Neto el al. 12, a educação
em saúde não depende apenas da orientação
de pessoas, mas também do seu envolvimento
para que se responsabilizem por ações, execu-
tando as que lhe competem, e o conhecimento
de suas prioridades para que exista entre o ser-
viço e a população uma relação de colabora-
ção. A baixa incidência com que estes fatores
foram apontados revela o seu potencial pouco
explorado para a prevenção, e reitera a prática
de caráter individual tanto do serviço como da
própria população.

A análise das principais respostas dadas pe-
los agentes para as facilidades encontradas dá
indícios de como poderia ser o trabalho de um
agente com um novo perfil. O primeiro é a ne-
cessidade de formação de agentes para atua-
rem no âmbito coletivo; outro, é o trabalho se-
torizado, por facilitar o vínculo entre agente e
morador, e, por fim, a própria característica do
ACS, cujo perfil e tipo de atividade estão volta-
dos para as questões específicas de saúde da
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família e do estreito vínculo que isso requer.
Chiaravalloti Neto et al. 12 constataram a ne-
cessidade de mudança no perfil de agente res-
ponsável pelo controle de dengue. Observa-se
também que os órgãos de saúde devem procu-
rar novas estratégias, como as campanhas edu-
cativas baseadas na organização e conheci-
mentos das comunidades, interferência sobre
as fontes produtoras de recipientes descartá-
veis e adoção de políticas públicas que privile-
giem o saneamento ambiental 23.

As respostas sobre as situações vividas pe-
los agentes mostraram algumas diferenças en-
tre ACV e ACS. Para os ACV é freqüente no âm-
bito particular o “recolhimento pelo agente de
criadouros do quintal dos moradores e das cal-
çadas”, situação pouco citada pelos ACS. Este
comportamento vai contra a atuação pretendi-
da para um novo agente, pois esbarra no pres-
suposto de uma participação mais ativa do
morador nas práticas preventivas. Winch et al.
24 constataram que este tipo de atividade não
incentiva a população a realizar ela mesma as
atividades de controle de vetores no seu domi-
cílio. Por outro lado, estudo realizado sobre as
práticas preventivas do dengue mostrou que as
mulheres preferem cuidar elas próprias dos cria-
douros em suas casas 5, abrindo espaço para a
revisão do papel do agente.

Apesar da atuação diferenciada entre os
agentes, eles sofrem de problemas comuns co-
mo a “disposição do lixo” e a “eliminação de
criadouros úteis” ou materiais reciclados que
implicam criadouros em potencial, que pode-
riam ser minimizados a partir da busca de so-
luções conjuntas entre agente e morador e de
soluções integradas pelo poder público. Segun-
do Chiaravalloti Neto et al. 12, nem todos os
materiais presentes no domicílio são sem utili-
dade, pois serão potencialmente utilizáveis em
algum momento para venda ou doação.

No âmbito do trabalho, “a presença cons-
tante nas casas” e a “repetição de informações”
com altas freqüências para os ACV demonstra-
ram o caráter repetitivo da atividade e a neces-
sidade de mudanças, situação constatada tam-
bém por Chiaravalloti Neto et al. 12. As diferen-
ças entre as freqüências apresentadas pelos
ACV e ACS para “resolução de outros proble-
mas”, “realização de atividades perigosas” e “di-
ficuldades de transporte” estão associadas e di-
retamente relacionadas ao perfil de cada tra-
balhador e deverão ser levadas em conta na
formação do novo agente.

Também houve coincidência sobre os pro-
blemas enfrentados pelos ACV e ACS no coleti-
vo, o que confirma que eles não estão prepara-
dos para atuar neste âmbito. Outra razão para

estabelecer um novo perfil para o agente, que o
torne capaz de encaminhar demandas origina-
das na comunidade, desde que observado o su-
porte técnico necessário. Winch et al. 24 obser-
varam que a participação das comunidades no
delineamento e encaminhamento de soluções
para os problemas de saúde pública oferecem
vantagens se comparadas aos programas tradi-
cionais de controle de dengue.

Da análise das ações relacionadas como
ideais, nota-se a intenção por parte dos agen-
tes em atingir maior resolutividade das ações
de controle e prevenção ao dengue a partir de
uma atuação que respeite a dinâmica própria
da localidade onde atuam. Daí o destaque da-
do ao conhecimento sobre os hábitos familia-
res, da comunidade, além do conhecimento
técnico, enquanto elementos constitutivos do
trabalho preventivo.

A afirmação da necessidade da participa-
ção do morador na realização dos procedimen-
tos e das práticas preventivas, e de uma melhor
receptividade demonstram o quanto é impor-
tante para o agente a sensibilização da popula-
ção para a problemática do dengue e da impor-
tância dada ao seu trabalho. Chiaravalloti et al.
5 constataram que uma das principais deman-
das colocadas pelas moradoras é a busca de
uma nova relação entre agentes e população,
onde caberá ao agente o papel de orientador e
não de fiscalizador.

O desejo de morar próximo à área de traba-
lho e retornar sempre às mesmas casas, espe-
cialmente no caso dos ACV, implica a verifica-
ção da disponibilidade destes agentes confor-
me as áreas de atuação. Se para os ACS esse as-
pecto já é uma premissa para o trabalho, no ca-
so dos ACV há controvérsias quanto à real efe-
tividade da medida, dada a possibilidade de
ocorrer desvios na função e interferir na quali-
dade final do seu trabalho (Baglini V; dados não
publicados).

Quanto às dificuldades relatadas pelas mu-
lheres no atendimento dos agentes, verifica-se
um descompasso na conjugação das expectati-
vas entre morador e agente, e isso ocorre espe-
cialmente com os ACV, pois os ACS atuam em
uma área muito restrita do município. Obser-
va-se que a dificuldade de recepção do mora-
dor esbarra no campo de atuação do agente,
pois as recusas e a má vontade vindas do pri-
meiro nada mais representam do que a inten-
ção em garantir certa privacidade no âmbito
particular, pois o caráter fiscalizador é ainda o
principal fator de distensão entre eles. As recla-
mações feitas pelas mulheres sobre as interfe-
rências das visitas em seu dia-a-dia são reflexo
da aplicação de medidas homogeneizadoras,



Baglini V et al.1150

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 21(4):1142-1152, jul-ago, 2005

daí a necessidade de equalizar as atividades
dos agentes às realizadas pelas donas-de-casa,
no sentido de conquistar maior adesão. Para
Chiaravalloti Neto et al. 12, as visitas domicilia-
res deveriam ser melhor aproveitadas para um
relacionamento mais aprofundado entre os
funcionários responsáveis pelo controle de ve-
tores e os moradores.

A confusão observada em relação às ativi-
dades que as mulheres gostariam que fossem
realizadas futuramente, mas que já o são, deno-
tam falta de discernimento quanto ao conteú-
do destas, podendo indicar falha por parte do
serviço no repasse da informação, o que com-
promete ainda mais o grau de aderência tão al-
mejado. Por fim, há o desejo das entrevistadas
em relação à realização de atividades coletivas
no próprio bairro.

Conclusões

A questão levantada pela realidade do municí-
pio é a emergência de um profissional apto a
reconhecer e respeitar as particularidades dos
locais onde atua, como expressão da integra-
ção entre os órgãos responsáveis, em conso-
nância com as transformações ocorridas no es-
paço urbano, onde o dengue é mais um fator
de desequilíbrio. As observações presentes no
estudo fornecem alguns subsídios para a ade-
quação do agente à atual realidade em que
atua e para a contextualização de seu trabalho
de forma mais efetiva, com uma conseqüente
melhoria não só no controle de vetores, mas de
seu papel perante a comunidade, como um su-
jeito importante na sua área de atuação e não
simplesmente como um fiscalizador que não
oferece resoluções práticas aos problemas que
encontra, com função estéril perante a comu-
nidade. Isso se apresenta ao serviço como uma
grave contradição, em que a reciprocidade en-
tre agente e morador, aspecto fundamental na
prevenção do dengue, vem sendo desgastada.

Uma intervenção integrada dos órgãos res-
ponsáveis seria o ponto de partida para o en-
tendimento do caráter multidisciplinar do den-
gue, pois estando as atividades de controle li-
gadas à promoção da saúde, não há como dis-
sociá-las de outras questões como educação,
saneamento básico, condições de moradia, me-
lhorias e manutenção do espaço público. São
estas as que resultam em demandas que recaem

sobre o cotidiano dos agentes, sendo necessá-
rio formar um agente apto a discorrer sobre a
promoção da saúde, a partir do controle de en-
demias.

Verifica-se por parte dos agentes o desejo
em obter subsídios para o desempenho de no-
vas funções, da mesma forma que existe clare-
za quanto às responsabilidades que adviriam
desta nova conduta. Trata-se de um movimen-
to que se conjuga aos objetivos deste trabalho,
o de discutir o papel do agente, e cujo sucesso
depende em princípio da concordância do gru-
po, daí ouvir as vozes dissonantes, e especial-
mente de um programa de capacitação e for-
mação sobre as questões sócio-ambientais da
comunidade.

Uma vez que o problema do dengue extra-
pola cada vez mais os limites da atuação indi-
vidualizada de cada morador e requer uma ação
coletiva, delineia-se uma preocupação em in-
corporar na atuação do agente um olhar parti-
cularizado em relação aos aspectos peculiares
dos grupos que compõem a população. O in-
centivo à participação de grupos, associações
de bairro e de escolas poderia ser um aliado ao
serviço de controle, atrelando a prevenção às
práticas associativistas. De atuações conjuntas
entre Estado e população adviria uma com-
preensão maior sobre a prevenção como forma
de atenuar o perigo iminente da doença. A con-
quista de maior participação da comunidade
poderia vir com a implantação do sistema se-
torizado como forma de estreitar o vínculo do
agente com o morador e diminuir o número de
recusas, inibir práticas de descaso, além de
construir práticas de cooperativismo, a partir
do envolvimento do morador com o trabalho
do agente.

Porém, não basta apenas um agente com
novo perfil para solucionar os problemas de
falta de aderência da população às práticas pre-
ventivas. A sua solução passa pela definição
dos princípios que fundamentam a atuação do
poder público no campo do controle das ende-
mias. Por um lado, esta equação pressupõe uma
revisão sobre o afastamento do Estado nas últi-
mas décadas de suas funções na área social e,
neste caso, uma necessária reaproximação. Por
outro, o poder público deve adequar a sua má-
quina para uma ação integral, de modo que
suas atribuições sejam desenvolvidas sob a óti-
ca da inter-setorialidade.
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Resumo

O objetivo foi identificar, no contexto da atuação dos
agentes responsáveis pelo controle do dengue e na sua
relação com moradores, situações vivenciadas no dia-
a-dia de suas funções. Realizou-se estudo transversal
com aplicação de questionários à população dos agen-
tes de controle de vetores (ACV), à dos agentes comuni-
tários de saúde (ACS) e a uma amostra de mulheres. As
respostas dadas pelos agentes foram agrupadas nos
âmbitos do trabalho, particular e coletivo. As mulhe-
res foram abordadas sobre a relação mantida com os
agentes. As dificuldades citadas nos âmbitos particu-
lar e trabalho pelos ACV diferiram das citadas pelos
ACS. No coletivo foram coincidentes e mostraram que
ambos não estão preparados para lidar com estas
questões. Das mulheres entrevistadas, 87,0% afirma-
ram estar bem ou muito bem informadas sobre den-
gue, 84,0% afirmaram que os trabalhos dos agentes
ajudam sempre e 54,0% apontaram como dificuldade
o horário impróprio da visita realizada pelo agente.
Identificou-se a necessidade de um novo profissional
que reconheça e respeite as particularidades dos locais
onde atua e desenvolva suas atividades de forma inte-
grada às questões sócio-ambientais da comunidade.
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Saúde; Educação em Saúde
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